
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL  (Processo  nº  0001426-
03.2014.815.151)
RELATOR :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
EMBARGANTE :Maria das Dores Belmiro de Sousa e outros
ADVOGADO :João Victor Arruda Ramalho (OAB/PB n. 13.818) 
EMBARGADO :Banco do Brasil S/A
ADVOGADO :Louise Rainer Pereira Gionédis (OAP/PR n. 8.123)

PROCESSUAL CIVIL. Embargos de declaração em apelação
cível.  Contradição.  Erro evidenciado.  Declaração de nulidade
da  citação.  Impossibilidade.  Vicio  sanado.  Acolhimento,  em
parte, com efeitos modificativos.

_  Há  que  se  acolher,  em  parte,  os  embargos  declaratórios
opostos  com  o  escopo  de  sanar  contradição  no  acórdão
impugnado,  que  declarou  a  nulidade  da  citação  ao  mesmo
tempo que reconheceu a estabilidade da demanda com o ato
da citação.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  acolher,  em  parte,  os  embargos  de  declaração,  para  sanar  a
contradição existente, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  em  apelação  opostos  por
Maria das Dores Belmiro de Sousa e outros, que tem como escopo impugnar o acórdão
que negou provimento à Apelação Cível interposta pela embargante, nos autos da Ação
de Execução de Título Judicial/Cumprimento de Sentença.

Alega que o acórdão é contraditório  ao afirmar que a citação do
embargado é nula,  porém, mais na frente diz que não é possível  deferir  o pedido de
conversão do feito, de ofício, em liquidação da sentença por arbitramento ou por artigos,
em virtude de já ter ocorrido a citação do promovido, ora embargado, estando estabilizada
a demanda, de modo que não poderia inovar no pedido.
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Sustenta que a demanda não poderia ser estabilizada se a citação é
nula,  e  assim  requer  o  devido  esclarecimento  sobre  a  inexistência  de  possível
estabilização da demanda, tornando-se possível a conversão do feito em liquidação da
sentença.

Requer o acolhimento dos embargos (fs. 377/383). 

Intimação  da  embargada  (f.  180)  e  certidão  que  atestou  o
escoamento do prazo sem apresentação da resposta dos embargos (f. 181). 

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Os embargos de declaração devem ser acolhidos, em parte. 

I – MÉRITO

De fato,  depreende-se  da  leitura  do  acórdão  impugnado  que  ele
restou  contraditório  ao  afirmar  que  a  citação  do  embargado  é  nula,  e,  logo  após
reconheceu a estabilização da demanda, com base na citação do Banco do Brasil S/A,
ora embargado, que tinha dito ser nula. Veja-se in verbis:

“Tecidas tais considerações e ante a complexidade da matéria _ que torna
inviável a liquidação por simples cálculo aritméticos _ é nula a citação do
Banco do Brasil, para, em 15 (quinze) dias, pagar quantia certa, apurada
unilateralmente pelos autores, sem anteriormente proceder-se à liquidação
da sentença coletiva. 
Noutro  vértice,  quanto  ao  pedido  de  conversão,  de  ofício,  do  feito  em
liquidação  por  arbitramento  ou  por  artigos,  entendo  que,  embora  os
princípios  da  celeridade  e  da  economia  processuais  recomendem  tal
providência, não se é mais viável a adotação de tal medida uma vez já
estabilizada a demanda, com a citação do banco executado e, ainda diante
da inexistência de pedido alternativo nesse sentido pelos ora apelantes,
em sua peça de ingresso.”

Sendo assim, reconheço a contradição, para sanar o vício existente,
retirando o trecho que se declara a nulidade da citação do embargado, de modo que onde
se lê: ““Tecidas tais considerações e ante a complexidade da matéria _ que torna inviável
a liquidação por simples cálculo aritméticos _ é nula a citação do Banco do Brasil, para,
em 15 (quinze) dias, pagar quantia certa,  apurada unilateralmente pelos autores, sem
anteriormente  proceder-se  à  liquidação  da  sentença  coletiva.”  Leia-se:  Tecidas  tais
considerações e  ante  a  complexidade da matéria  é  inviável  a  liquidação por  simples
cálculo aritmético.

Destarte, resta afastada a contradição, seguindo o raciocínio de que,
com a citação efetuada, não se pode inovar o pedido, como pretendeu o embargante,
que, nas razões da apelação requereu que a ação de cumprimento de sentença fosse
convertida em liquidação de sentença por artigo ou arbitramento, e que foi negado pelo
acórdão impugnado. 
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II – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, nos termos do art. 1.0221 do CPC, acolho, em parte,
os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para sanar a contradição existente
no acórdão impugnado, esclarecendo que não houve nulidade na citação do embargado. 

É o voto. 

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

1Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I  -  deixe de se manifestar  sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos  ou em incidente de
assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
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